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O regime de obrigatoriedade de 

acesso aberto às infra-estruturas 

aptas ao alojamento de redes de 

comunicações electrónicas foi 

alargado às empresas de 

comunicações electrónicas e às 

entidades que detenham infra-

estruturas aptas ao alojamento de 

redes de comunicações electrónicas 

utilizadas por estas empresas. 
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Regime de acesso às infra-estruturas aptas ao alojamento de redes de 

comunicações electrónicas alargado a privados 

Como forma de promover o investimento em redes de nova geração, o 

Decreto-lei 258/2009, publicado a 25 de Setembro, alargou o regime de 

acesso às infra-estruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações 

electrónicas às empresas de comunicações electrónicas e às entidades 

que detenham infra-estruturas aptas ao alojamento de redes de 

comunicações electrónicas. 

Desta forma, o regime previsto no Decreto-Lei 123/2009, de 21 de Maio, 

que se restringia a entidades públicas, passa a ser também aplicável a 

entidades privadas.  

Assim, alargam-se a estas entidades (i) a obrigação de tornar pública a 

intenção de realizar obras com vista à construção ou ampliação de infra-

estruturas aptas ao alojamento de redes de comunicações electrónicas, (ii) 

a possibilidade de terceiros interessados se associarem a estas obras, 

devendo suportar a quota-parte do custo do investimento, e (iii) a obrigação 

de permitirem o acesso àquelas infra-estruturas em condições de 

igualdade, transparência e não discriminação, e com condições 

remuneratórias orientadas para os custos. 

Todos os litígios quanto ao acesso às infra-estruturas em causa deverão 

ser resolvidos pelo ICP- ANACOM, sendo também alterado o regime de 

impugnação dos actos desta entidade. 

O ICP-ANACOM foi ainda dotado de novos meios para o exercício da sua 

actividade de fiscalização. 

Nesse sentido, os técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de 

projectos no âmbito das ITUR (Infra-estruturas de telecomunicações em 

loteamentos, urbanizações e conjuntos de edifícios) e ITED (Infra-

estruturas em edifícios) ficam obrigados ao envio ao ICP-ANACOM dos 

termos de responsabilidade de execução da instalação subscritos, 

atestando deste modo que foram cumpridas todas as normas legais, 

regulamentares e técnicas aplicáveis.  

Além de ser uma forma de verificação e controlo da própria emissão dos 

termos, o envio destes à entidade reguladora permite que esta tenha 

conhecimento das instalações de ITUR e ITED que existem no país.  

A emissão dos termos de responsabilidade funciona ainda como condição 

necessária para a ligação das instalações à rede pública.  

Desta forma, o regime agora aplicável pretende responder à necessidade 

de garantir que os utilizadores finais tenham acesso a serviços de 

telecomunicações electrónicas de qualidade. 

O alargamento do regime a entidades privadas visa promover o 

investimento em redes de nova geração, as quais se traduzem, não só 

numa melhoria das redes existentes, mas constituem redes de novo tipo, 

tecnologicamente mais avançadas, necessárias ao desenvolvimento e 

evolução do sector das telecomunicações.  
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matérias deverá contactar um 

advogado. Caso seja nosso cliente, 

pode contactar-nos por email dirigido a 

um dos contactos acima referidos. 
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